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RESOLUÇÃO 

A Fuvest, em sua prova de redação para o vestibular de 2026, trouxe duas propostas temáticas: a 
primeira, uma dissertação argumentativa nos moldes de suas provas anteriores, cuja frase temática foi “O 
perdão é um ato que pode ser condicionado ou limitado”; e, como segunda possibilidade, uma carta cuja 
situação de produção colocava o candidato ou a candidata no lugar de um sujeito que foi acusado falsamente 
da prática de um ato moralmente reprovável e que deveria escrever ao seu acusador, concedendo-lhe ou não 
o perdão. 

 
Para ambas as proposições, a prova apresentou a mesma coletânea de textos, com um total de seis 

recortes. O primeiro excerto é uma adaptação de uma coluna de Juliana de Albuquerque, publicada na Folha 
de São Paulo, intitulada “Súplica de oficial nazista provoca reflexão sobre limites do perdão”. Esse texto 
começa a delimitar a interpretação e a linha de raciocínio da proposta a respeito de suas possibilidades. Com 
o episódio do oficial nazista, percebe-se que o perdão é condicionado ou limitado àquele que sofreu o ato 
reprovável, sendo somente essa pessoa capaz de concedê-lo. Dessa forma, nota-se que, para a elaboração do 
texto dissertativo-argumentativo, temos em perspectiva um dos motivos pelos quais o perdão não é irrestrito 
e, para a construção da carta, um dos argumentos para que o escritor da missiva possa perdoar seu 
interlocutor ou não, já que a narrativa construída pelo rabino, dentro do texto de Juliana, não sustenta a ideia 
de que a pessoa que sofreu um ato reprovável deve perdoar, mas de que ela é a única que pode escolher 
perdoar ou não. 

 
No segundo texto, há um trecho do romance Tudo é Rio, de Carla Madeira, cujo enredo trata do casal 

Dalva e Venâncio e de um relacionamento marcado pelo ciúme. O recorte apresentado pela prova refere-se ao 
momento de arrependimento de Venâncio pelo assassinato do próprio filho e ao conflito entre sua 
responsabilidade e a possibilidade de perdão pelo ato cometido. Nesse ponto, a coletânea apresenta mais um 
limite para o perdão, uma vez que levanta o questionamento: “O perdão não existe justamente para perdoar o 
imperdoável?”. Dessa maneira, cria-se uma fronteira entre o que é um ato perdoável e um ato imperdoável. 
Para a dissertação argumentativa, essa fronteira constitui um importante ponto de aprofundamento: cabe ao 
estudante perceber quais atitudes seriam passíveis ou não de perdão a partir dos outros textos da coletânea, 
como o próprio texto 1, o texto 4 ou o texto 5. Já para a construção da carta, essa leitura oferece ao candidato 
ou à candidata a possibilidade de elaborar uma situação que seja perdoável ou não de acordo com o raciocínio 
geral do texto. 

 
Em relação ao terceiro excerto, temos um poema de Sophia de Mello Breyner Andresen, autora presente 

na lista de leituras obrigatórias, que apresenta um eu lírico em diálogo com um sujeito cujo comportamento se 
diferencia dos demais. Enquanto “os outros” reproduzem atitudes moralmente reprováveis, chegando a “usar 
a virtude / para comprar o que não tem perdão”, o interlocutor desse eu lírico não as reproduz. A partir dessa 
dualidade, é possível construir mais uma base interpretativa das condições do perdão, pois percebe-se que o 
interlocutor, mesmo não realizando atitudes reprováveis, não está isento de falhas, já que “os outros 
calculam”, mas ele não. Assim, observa-se que não se trata de falhar ou não, mas da natureza que leva a essas 
falhas, como a inércia, o engano ou a indiferença. Para a dissertação argumentativa, tem-se mais uma 
possibilidade de construção argumentativa, enquanto, para a carta, há subsídios para a elaboração da situação 
que levou à escrita da própria missiva. 

 
O texto 4 reproduz uma fotografia de Abdel Kareem sobre o cessar-fogo em Gaza, na qual se vê uma 

multidão de palestinos em deslocamento. Tal imagem deve ser associada ao perdão pelo estudante, uma vez 
que, nesse contexto, tem-se o próprio bombardeio e a destruição como atos reprováveis aos quais o perdão 
pode ou não ser concedido. A imagem evidencia sua relevância ao contrastar a terra arrasada em Gaza com 
as edificações da cidade israelense de Ashkelon, de modo que, a partir desse contraste, cabe ao estudante 
delimitar ações passíveis ou não de perdão, o que, mais uma vez, aplica-se tanto à dissertação argumentativa 
quanto à carta. 

 
No quinto excerto, a prova da Fuvest trouxe uma canção de Arlindo Cruz, consagrado sambista que 

faleceu em 2025. Na música, a temática do perdão aparece sob uma perspectiva possível, na qual o eu lírico 
declara: “Se quiser voltar, tá perdoado!”, dentro de um contexto romântico e amoroso, em que o perdão se 
associa à reconciliação. Essa canção evidencia não um limite, mas uma possibilidade de perdão, servindo para 
exemplificar atitudes perdoáveis. Trata-se, aqui, de um impacto emocional, romântico, subjetivo e particular. 
Essa relação contrasta fortemente com o que foi apresentado até então como atos imperdoáveis e, assim, seja 
para a dissertação, seja para a carta, esse texto consolida a diferença entre o que é ou não passível de perdão. 

 
Por fim, o último texto acrescenta uma dimensão importante ao ato do perdão, ao equipará-lo ao 

esquecimento. É importante salientar que, a partir da construção apresentada no excerto, o esquecimento não 
assume um caráter negativo; ao contrário, evidencia que o perdão se relaciona à superação do ato sofrido. 
Desse modo, o recorte exige que o candidato ou a candidata perceba que um ato passível de perdão também 
deve ser passível de superação ou esquecimento, o que constitui outro condicionante para o perdão. Essa 
construção impacta tanto a dissertação argumentativa quanto a carta, pois, se na primeira se evidencia a 
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necessidade de conceituar o perdão a partir do esquecimento, na segunda torna-se relevante considerar essa 
perspectiva como determinante para perdoar ou não o interlocutor por sua falha. 

 
Portanto, para o vestibular de 2026, a Fuvest propõe um tema cuja relevância social é evidente, pois 

trata de algo que permeia a experiência dos sujeitos e possibilita a convivência em sociedade. Contudo, a 
coletânea demonstra que, assim como outras convenções sociais, o perdão possui limites e condicionantes, 
inclusive para que a própria coesão social se mantenha. 


